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Senhor Presidente da Comissão de Licitação,

Diante da necessidade parceria e assinanrra do TERMO DE FOMENTO iunto a ASSOChÇÃO
neÍZBS DO BRASIL DE CRATEÚS, inscrita no CN{ sob n" 10.502.61O/ 0001-47, para er.ento XfV
FES'[[VÂI CULTUR^I DE CÂPOEIRÂ DO I\{UNICIPIO DE CRÂTEUS-CE, a ocorrer nos dias 23
e 24 do mês de dezembro de 2023, respaldado pela Lei No 1 108 de 29 de dezembro de 2023, pela Lrui
Federal o" 13.019/2014 e subsidiariamente a ki n" 8.666/93, conforme se depreende do parecer
apresentado poÍ nossa procuradoria furídica e, com absoluta prioridade, fica, o Presidente da Comissâo de
Licitação, autoúada a proceder com a abertura de procedimento admioistrativo de Inexigibilidade de
chamamento público para a contrâlâcào dos seniços em âpreço, oos leÍÍnos do II do pré-falado art. 3l
da ki n" 13.019. de 3l de iulho de 2014, e parágrafo único do anigo 3l da tri 13.019 de 2014, e An 25.
Inciso I da Lei 8.666/1993.

Âs despesas com a prestação dos serviços serão custeadas com ÍecuÍ:ios da Secretaria de Cultura ao amparo
da dotação oÍçâmentáÍiâ 32.32.27.122.N37.2064 - MANUTENCÀO DÂS ÂTIVIDÂDES GERÂIS DÀ
SECRETÂRIA I\IUNICIPÂI DE CULTURÂ - fonte de ÍecuÍsos - 500.0000.00 Recursos não vinculados
de Impostos, elemento de despesa 3.3.90.31.00 - Premiações Culturais, Ârtísticas, CientiÊcas, Desportiva"s e
OutÍLs.

Crateús - CE, 20 de dezembrc de 2023.

JANAIN TINS MOURÃO
Ordenadora de DesPesas taria Municipal da Cultura
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Processo de lnexigibilidade de Chamamento Público n" 01Z2023.SECULT

ObJdO:,CELEBRAÇÃO DE-CONVÊNIO ATRAVES DE TERMO DE FOMENTO ENTRE O MUNICIPIO DE

oRATEÚS E A ASSoCTAÇÂo RAÍZES D0 BRASTL DE CRATEÚS, PARA TNCENTTVO DE TMPULSTONAR 0
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ESPORTIVO DA COLETIVIDADE E PROPORCIONAR A INTEGRAÇÃO

CUTURAL ENTRE OS PARTTCTPANTES DA CAPOETRA E A POPULAÇÃo, PARA A REALIZAÇÃo DO XIV

FESTIVAL CULTURAL DE CAPOEIRA.

Hoie, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitaçâo, autuo a petição que

adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo.

Crateús- CE, 20 de dezembro de 2023
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE CHÂMÂMENTO PUBLICO PARÂ CELEBRÂ
DE CONVÊNIO ATRAVES DE TERMO DE FOMENTO ENTRE O MUNICÍP IO DE
CRÂTEÚS E À ASSOCIÀçÃO RAÍZES DO BRÂSrL DE CRÂTEÚS, PARA TNCENTTVO DE
IMPULSIONAR O DESETWOLVIMENTO SOCIAL E ESPORTIVO DÀ COLETTVIDADE E
PROPORCIONÂR Â INTEGRAÇÃO CUTURÂL ENTRE OS PÂRTICIPÀNTES DÂ
CÂPOEIRÁ E A POPUTÁçÃO, PARÂ A REÂLIZAçÀO DO XTV FESTryÁL CULTURÂL DE
CÂPOEIRÀ

PROCESSO N" 01212023-SECULT

Â Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal da Cultura do Mmicípio de Crateús, no uso de sua-s

frrnções, 'r'em abú o pÍesetrte processo de Inexigibiüdade de Chamamento Pubüco para FIRMÂR O
TERÀ{O DE FON{ENTO junto a ASSOCTÂÇÃO RÂÍZES DO BRASIL DE CRÂTEÚS, inscdra no
CNPJ sob n" 10.502.610/0001-47, selecionada pela Prefeitura de Crateús-CE para realizar evento

denominado tIe XTV FESTIVAL CULTURAL DE CÂPOEIRA DO MUNICÍPIO DE CRATEUS-
\'' Cn, a ocoÍrer nos dias 23 e 24 do mês de dezembro de 2023.

JUSTIFICATIYA TECNICA

A Lei Federal n'13,019/2014, chamada de "Marco Regulatório das Parcerias com o Terceiro Setor",
estabelece o regime iurídico das parcerias voluntárias, com ou sem transferência de recursos financeiros,
eotre a Âdministração Púbüca e as Organizações da Sociedade Ciú, em regime de mútua cooperação,
para a consecução de froalidades de ioteresse púbüco, Referida lei passou a ser apücada aos Municípios, a

partk de 1" de ianeko ,1e 2017, e estabelece uma série de critérios para a fotmdizaçâo de ajustes, dentre
eles a regra geral da realização de chamamento púbüco.

Pao a reallz4ão do Chamameoto Público, vários quesitos deverão ser cumpridos pela mruricipalidade,
no entâoto, o inciso II, do artigo 31, da ki n" 13.O79/2O14, traz a previsâo da inexigibiüdade do
Chamqmento Público quando "a paxcetia decorrer de transferência pal:a organzaçáo da sociedade civil
que esteja awonzadt em lei na qual seia identifrcada expÍessarneote a entidade benefrciária'', conforrne
abaixo transcrito:

Ârt 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hiFótese de
inviabiüdade de competição entre as organizações da sociedade civil em razão

da n^F:rcz singular do obieto da parceria ou se âs metas somente puderem ser

aúgrdas por uma eotidade especifica, especialme.nte quaodo:

t...1
II - a parceria decorrer de ransferência paÍa oÍgaÍúzação da sociedade cird que
esteiâ âutoÍizâda em lei oa qual seja identificada expÍessarnente a entidade
benefrciária, inclusive quando se tratar da subveoção previstâ no inciso I do § 3"
do att. 72 dal*i n" 4.32O, de março de 7964, obsen'ado o disposto no att.26 da
l,ei Complementar n" 101, de 4 de maio de 20fi)-
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A entidade parceira indicada é orgattza$o da sociedade civit sem 6ns lucrativos, prevista n
13,019 /14, "selecionada pela Prefeitura de Crateus-CE para redizx evento denominado de X
FESTWÂI CULTURÂL DE CÂPOEIR-{ DO MUNICIPIO DE CRáTEUS-CE, atendendo
pleoameote aos critérios do an 2",l, insa "a,', da li,t 13.019/2014.

Cabe sa.lieotar que â ASSOCIAÇÀO RÂÍZES Do BRÂSIL DE CRÁTEÚS, INSCRITÂ No CNPJ
SOB N" 10.502.610/0001-47 apresentou Plano de Trabalho nos moldes do art.22, da ki Federal n'
13.019/2014, risaodo a formalização do TERMO DE FOMENTO.

DIÀNTE DO EXPOSTO, entendemos haver iustificatirz válida, idônea e de ioteresse público para
celebraçâo do TERMO DE, FOMENTO por Inexigibilidade de Chamamento Público, conforrne artigrr
31, inciso II, da ki Federal n' 13.019/2014.

Portanto, entendo que as iustificativas acima menciooadâs ateodem o ioteresse púbüco e
obedecem aos princípios constitucionais e aos terrnos legais, de forma que defirc t rcalização do Termo de

fomento.

IU§TI F'ICÀTIYA DA CONTRÂT ÂCÃO E RÁZÃO DÀ ESCOLHA

Justi6ca-se a escolha da referida entidade de sociedade civil do caso em

debate pelo fato de que é a única responsável pelo a re"lizaçâo do festiral de capoeira do municífo de

Crateus-Ce, o que, por ora, inviabiliza qualquer competição entÍe ouÍÍas orgaoizações, tendo em vista a

rmicidade do obleto, oos tennos do an. 31. Da [ri n" 13019/14 que, vinculado aos princípios basilares da

administração pública, LEGÂLIDADE que, caracteriza-se una r.erdadeira gaÍâfltia coostitucional. Âtravés

deste priocipio, pÍocurâ-se proteger os iodiúduos contÍa os arbítrios cometidos pelo Estado e âté Íresmo
contÍa os arbítrios cometidos poÍ outÍos paniculares. Âssim, os iodivíduos têm ampla liberdade para

fazerern o que qúserem desde que não seia um ato, um comportamento ou uma atiüade proibida por lei-

FINÂLIDÂDE, segundo o referido princípio, a normâ admioistrativa deve

ser interpretâdâ e aplicada da forrna que melho( garaÍrta a redização do Íim púbüco a que se dirige. Deve-se

ressaltar que o que explica, iustifica e confere sentido â uÍnâ flormâ é precisamente a finalidade a que se

\z de.tirra. À partir dela é que se compreende a racionalidade que lhe presidiu a edição. l,ogo, é na finalidade

da lei que reside o critétio noneador de sua coÍreta apücação, pois é em nome de um dado obietivo que se

confere competência aos agentes da Adminisração.
Completando tal ideia encootra-se o INTERESSE PÚBLICO que, não só

subiaz o princípio da legalidade como, de ceÍo ,nodo, guarda estreita afrnidade com os demais princípios
que informarn a atuação da Âdministraçâo Pública em geral, bem cooo compaúvel ao disposto ta Caxta

Magna e u I*i 8666/ 93, produz seus respectir.os efeitos. Nesse espeque, a inexigibilidade de Chamamento

ao Público coaduna à realidade ao caso em tela, uma \'ez que não há no muoicípio qualquer outra
sociedade civil no município de Crateús com â mesÍna frnalidade da proponeote para que seja

desencadeada uma concorrênci4 como também há I-ei específica iodicaodo-a expÍessaÍneÍrte . Desta feita,

âssegura-sê, pois, pautado nos ditames legais que a cultura regiooal seia mantida com o apoio da
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rçresentati'idade da referida sociedade civil, ÂSSOCIÂÇÃO naÍzBS DO BRÂSIL DE CRÂT
que haja Chamamento Púbüco para a efetivação do respecdvo termo de fomento àquela.

FUNDAMENTO LEGAL

O preseote procedimento enconrâ amparo legal nas recomendas da fundamento e

13.019 de 2014 e Ârt 25, Inciso I dal-et 8.666/1993, com aplicação subsidiaria dos artigos citados.

IUSTIFICÂTIVA DO PRECO

De acordo com a ki No 1108 de 29 de dezernbro de 2023, o valor total do repasse a

ÂSSOCIÂÇÃO RAÍZES DO BRÂSIL DE CRÂTEÚS, importa oa quaoú de R$ 10.000,00 (dez mil

V reais), repassados em uma única parcela.

DÀPUBLICIDADE

Essa justiEcatiu deverá ser disponibilizada oa imprensa oficial e no site da Prefeitura Municipal de
Crateús, como forma de atender o 

^rngo 
32, § 1", da ki Federal n" 13.019 / 2014. O extÍato do TERNÍO

DE FOI\{ENTO, após o cumpdmento dos prazos, deveú ser publicado na imprensa ofrcial do
Muoicípio.

Admite-se a imp"gnação à justiEcativa, apresentada no prâzo de cinco dias a cootar de sua pubücação,
cuio teor der..e ser analisado pelo administrador púbüco respoosável em até ciíco dias da data do
respectivo protocolo, na forma prevista no artigo 32, § 2", da t ei Federal f 13.019/2014.

Às impugações deverão ser encaminhadas por escrito, eotÍegues e protocoladas na Recepçào da Preíeitura
Municipa[ Ílirig'das a SECRETARIÂ DÀ CULTUR.{, na Rua Cel. Zezé llíL - Centro - Crateús/CE
Cep: 63.7fi)-ü[, no horário compreendido entre às 07:30h âs 13h30m-

CONCLUSÃO

Ánte ao exposto julgo que pÍesente caso se harmoniza com a hipótese de ioexigibiüdade de Chamamento
Púbüco previsto oo âÍL 31, II da Iri 13.U9/m14, em tazào da ioviabiüdade de competição entre as

Orgaoizações da Sociedade Civil.

Pubüque-se na conformidade com a üsposiçào leppl.

Crateús(CE), 21 de dezembro de 2023.

MUNI P'O
VERDE

Antônio Femanlft/lves Júnior
Presidente da C,ffaoae LicitaÇao
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PRE,FEITURA MUNICIPAL DE CRÂTEÚS - EXTRÂTO DE JUSTIFICATTVÀ DE
INEXIGIBILIDÂDE DE CHAMÀMENTO PUBLICO - PROCESSO ADMINISTRÂTTVO NO
012/2023-SECULT. O À{unicípio dc CRÂTliÚS, atrâ1'és dâ Secretaria da Cultura, r'em publicar o h)xtrato
de Inexigibilidade tle Chamamento Publico, cujo OBJETO: CELEBRAçÃO DE CONVÊNIO
ÂTRAVÉS DE TERMO DE FOMENTO ENTRE O MUNICÍPIO DB CRATEÚS E E
ÀSSOCIAÇÃO RÂÍZES DO BRÂSIL DE CRATEÚS, PÂRA INCENTTVO DE IMPUISIONAR
O DESETWOLUMENTO SOChL E ESPORTIVO DÀ COLETIVIDADE E
PROPORCIONÂR Â INTEGRÂÇÃO CUTURAL ENTRE OS PARTICIPANTES DA
CAPOEIRÂ E À POPULAÇÃO, PARÂ A REÂLIZÂÇÃO DO XIV FESTTVAL CULTURÀL DE
CAPOEIRÀ para fomentar o apoio ao XIV FESTwAL CULTURAL DE CAPOEIRÂ DO
MUNICÍPIO DE CRÂTEUS-CE, a ser lsalizxdc, nos dias 23 e 24 do mês de dezembro de 2023 no
municipio de Crateús-CE. FOMENTADA: ASSOCIÁÇÀO RÂÍZFI,S Do BRÂSIL DE CR^TEÚS,
INSCRITÂ NO CNPJ SOB N" 10.502.610/0001-47. VÂLOR: RS 10.000,00 (dez mil reais).

FUNDAMENTAÇÀO: nos termos do PROCESSO ÁDI\{INISTR{TIVO N" 012I2023-SECULT,
rcalizado em 14/09/2022, disponír,el no sitc: https://*.r-rv.cratcus.ce.g.rr'.br/ e tflâflelógrafo da Prefeitura.

RESPONSÁVEL: Janaina N'Ianins NÍourào. Crateús - Ce, 21 de dezembro de 2023.
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